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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOSE CELSO DA SILVA
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241

ANDRE LUIS SOARES ABREU E OUTRO(S) - RS073190
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE RENDA. RECEBIMENTO 
ACUMULADO DE RENDIMENTOS PAGOS POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988, COM 
REDAÇÃO DADA PELA 12.350/2010. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela não incidência do art. 
12-A da Lei 7.713/1988 (redação original) sobre os valores recebidos acumuladamente 
a título de complementação de aposentadoria, tendo  em vista que sua aplicação 
restringia-se aos valores pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Precedentes: AgInt no REsp 1.852.167/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022; AgInt no REsp 1.910.509/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1º/7/2021; e AgInt nos EDcl no REsp 
1.825.068/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 17/3/2021.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 02 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE RENDA. RECEBIMENTO 
ACUMULADO DE RENDIMENTOS PAGOS POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988, COM 
REDAÇÃO DADA PELA 12.350/2010. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela não incidência do art. 
12-A da Lei 7.713/1988 (redação original) sobre os valores recebidos acumuladamente 
a título de complementação de aposentadoria, tendo  em vista que sua aplicação 
restringia-se aos valores pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Precedentes: AgInt no REsp 1.852.167/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022; AgInt no REsp 1.910.509/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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1.825.068/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 17/3/2021.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE CELSO DA SILVA contra 
decisão monocrática da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS PAGOS POR 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 
12-A DA LEI 7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. 
LEGALIDADE DA IN SRF 1.127/2011. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL PROVIDO (fl. 374).

A parte agravante sustenta, preliminarmente, a incidência da Súmula 
126/STJ, pois a Fazenda Nacional não interpôs o necessário recurso extraordinário 
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para atacar os fundamentos constitucionais do acórdão recorrido; no mérito, defende, 
com fundamento nos princípios da isonomia e capacidade contributiva, a aplicação do 
art. 12-A da Lei 7.713/1988, com redação dada pela Lei 12.350/2010, aos casos de 
percepção acumulada de rendimentos pagos por entidade de previdência 
complementar. Postula, subsidiariamente, o reconhecimento expresso da sistemática 
do regime de competência e a fixação da sucumbência recíproca. 

Impugnação ao recurso não apresentada conforme certidão de fl. 398.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, afasto a incidência da Súmula 126/STJ, pois o próprio 
Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em casos análogos, a natureza reflexa ou 
indireta da violação da norma constitucional. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. VIOLAÇÃO REFLEXA. SÚMULA Nº 636 DO STF. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA Nº 126 DO STJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE POR ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 
7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.350/2010. LEGALIDADE DA 
IN SRF Nº 1.127/2011, COM REDAÇÃO DADA PELA IN SRF Nº 1.261/2012.

1. Impossibilidade de análise de ofensa a dispositivos e princípios 
constitucionais em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

2. O Supremo Tribunal Federal não tem conhecido dos recursos 
extraordinários que discutem a aplicação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 - 
nos quais se alega violação aos arts. 5º, caput, e 150, II, da Constituição 
Federal, por ofensa à igualdade de tratamento tributário - reafirmado a 
natureza infraconstitucional da discussão, cuja eventual ofensa ao texto 
constitucional seria apenas indireta ou reflexa, nos termos da Súmula nº 636 
daquela Corte. Nesse sentido: RE nº 1.029.110/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
4.4.2017; RE nº 1.029.107/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 15.3.2017; RE nº 
1.034.094/RS, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 5.4.2017; RE nº 982.496/RS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe 1.3.2017. Portanto, a despeito da existência de 
precedentes deste STJ, inclusive de minha relatoria, nos quais os recursos 
especiais fazendários não foram conhecidos em razão da ausência de interposição 
de recurso extraordinário, com aplicação da Súmula nº 126 do STJ, referidos 
precedentes não mais subsistem em face dos fundamentos supra, de modo que, 
afastada a incidência da referida súmula desta Corte, deve ser conhecido o recurso 
especial fazendário e analisada a matéria de fundo.

3. Ainda que houvesse fundamento constitucional autônomo no acórdão 
recorrido a ensejar a interposição de recurso extraordinário, não seria possível 
deixar de conhecer do recurso especial fazendário na hipótese por aplicação da 
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Súmula nº 126 do STJ, uma vez que o recurso especial foi interposto na vigência 
do CPC/2015, de modo que, caso fosse considerada constitucional a controvérsia, 
seria necessário abrir prazo para a recorrente demonstrar a repercussão geral e se 
manifestar sobre a questão constitucional, nos termos do art. 1.032 da novel 
legislação adjetiva, e, após cumprida a diligência, os autos seriam remetidos ao 
Supremo Tribunal Federal. Tal medida é despicienda na hipótese porque a Corte 
Constitucional, conforme se verifica dos precedente citados, entende inexistir 
violação constitucional direta em casos tais quais o dos autos.

4. No cálculo do imposto de renda retido na fonte incidente sobre as verbas 
pagas acumuladamente por entidades de previdência complementar, cujo fato 
gerador tenha ocorrido antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 
promovida pela Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 
13.149/2015, devem ser observadas as tabelas e alíquotas vigentes à época em 
que deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regime de competência, 
conforme entendimento adotado por esta Corte em sede de recurso especial 
repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, de 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.284.482/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/9/2018, DJe de 
10/9/2018.)

 
O contribuinte defende que o Imposto de Renda Pessoa Física-

IRPF, incidente sobre os valores recebidos acumuladamente de entidade de 
previdência complementar em meados de 2013, deveria ter sido calculado na forma 
estabelecida no art. 12-A da Lei 7.713/1988, com redação dada pela Lei 12.350/2010, 
cujo teor abaixo transcrevo:

Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quando correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão 
tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em 
separado dos demais rendimentos recebidos no mês.

Nesses casos, conforme consta da decisão agravada, o Superior Tribunal de 
Justiça já se manifestou pela inaplicabilidade do referido dispositivo legal (redação 
original) aos rendimento auferidos a título de complementação de aposentadoria, tendo 
em vista que sua aplicação restringia-se aos valores pagos pela Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A propósito, destaco os 
seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. IMPOSTO DE 
RENDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a repetição do imposto 
de renda pago em face dos valores recebidos a título de diferenças salariais e a 
complementação de proventos. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - No que concerne à questão controvertida nos autos, a orientação das 
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Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior é de que o regime 
previsto no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 não se aplica aos rendimentos de 
aposentadoria complementar recebidos de forma cumulativa.

III - Nesse sentido: AgInt no REsp 1.910.509/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp 1.825.068/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 8/3/2021, DJe 17/3/2021; AgInt no REsp 1.815.402/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.852.167/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022 - sem destaques  no original.)

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDAS ACUMULADAMENTE 
DE ENTIDADE PRIVADA. INAPLICABILIDADE DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
INSTITUÍDO PELO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988.

1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, 
lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª Região, deferiu a 
aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 
12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida de entidade de 
previdência complementar.

2. Ao apreciar controvérsias idênticas, a Segunda Turma do STJ concluiu 
que o art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, 
diante de sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos provenientes de 
entidades de previdência complementares, como ocorre no caso em apreço. (REsp 
1.590.478/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
21/6/2016; AgInt no REsp 1.630.523/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Seguna Turma, DJe 13/10/2017; REsp 1.758.216/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma DJe 27/11/2018).

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 
1º/7/2021 - sem destaques no original.)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988, COM A REDAÇÃO DA LEI 
N. 12.350/2010. INAPLICABILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A regra de tributação do Imposto de Renda sobre rendimentos recebidos 
acumuladamente de que trata o art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com a redação 
dada pela Lei n. 12.350/2010, não se aplica aos valores recebidos a título de 
aposentadoria complementar.

3. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, "mesmo antes da edição da 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil n. 1.127/2011, os 
rendimentos pagos acumuladamente por entidade de previdência complementar 
não estariam sujeitos à incidência do art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com redação 
dada pela Lei n. 12.350/2010. Logo, a referida instrução normativa não extrapolou 
a lei somente regulamentou-a" (AgInt no REsp 1.615.102/RS, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.825.068/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 
17/3/2021 - sem destaques no original.)

No que diz respeito à aplicação do regime de competência, constato, além 
da falta de prequestionamento, que a reivindicação da parte agravante extrapola os 
limites dos pedidos efetuados na petição inicial (fl. 10). A ausência de enfrentamento 
pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso excepcional, impede 
o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

Por fim, não há que se falar em sucumbência recíproca quando uma das 
partes decai integramente do seu pedido, como no caso dos autos, em que a pretensão 
da parte autora foi totalmente rechaçada com o provimento do recurso especial da 
Fazenda Nacional (fls. 374/379). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.677.370 / RS
Número Registro: 2017/0144956-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003053520154047109 RS-50003053520154047109

Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOSE CELSO DA SILVA
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241

ANDRE LUIS SOARES ABREU E OUTRO(S) - RS073190
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - INCIDÊNCIA SOBRE PROVENTOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CELSO DA SILVA
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241

ANDRE LUIS SOARES ABREU E OUTRO(S) - RS073190
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 03 de maio de 2023
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